DESPACHO

Considerando as informações constantes no relatório de análise do pedido de recurso (ordem xx), encaminho o processo à Procuradoria Federal do IFC, para análise do processo e posterior encaminhamento para decisão em última instância administrativa do/da Sr./Srª. Reitor/Reitora, recomendando: 

Que NÃO CONHEÇA o recurso de NOME DO INTERESSADO, CNPJ nº _______________, à ordem xxx, mantendo-se, na íntegra, a decisão por mim prolatada, exarada à ordem xx dos autos, que aplicou, com fundamento na (indicar o dispositivo do ato convocatório ou do contrato em que prevista a sanção aplicada), INDICAR A SANÇÃO APLICADA – se for multa: no valor de R$ x.xxx,xx , correspondente a xx% do (indicar a base de cálculo), por (descrever o fato imputado/irregularidade), transgredindo as obrigações que lhe vinculam (indicar os dispositivos do ato convocatório e do contrato violados).
 
 
Que CONHEÇA e NÃO DÊ PROVIMENTO ao recurso de NOME DO INTERESSADO, CNPJ nº _______________, de ordem xx-xx, mantendo-se, na íntegra, a decisão por mim prolatada, exarada à ordem. xx dos autos, que aplicou-lhe, com fundamento na (indicar o dispositivo do ato convocatório ou do contrato em que prevista a sanção aplicada), INDICAR A SANÇÃO APLICADA – se for multa: no valor de R$ x.xxx,xx , correspondente a xx% do (indicar a base de cálculo), por (descrever o fato imputado/irregularidade), transgredindo as obrigações que lhe vinculam (indicar os dispositivos do ato convocatório e do contrato violados).
 
 
Que CONHEÇA e DÊ PROVIMENTO ao recurso de NOME DO INTERESSADO, CNPJ nº _______________, de ordem xx-xx, reformando-se a decisão proferida por mim, exarada à ordem. xx dos autos, que passará a ter a seguinte redação:
(reescrever o conteúdo da decisão recorrida com as modificações propostas)


	Respeitosamente,


_______________________________________
Nome da Autoridade Competente
Cargo/ Campus do IFC
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